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IV ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES I

Apresentação

O estudo do grupo DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES foi objeto do primeiro dia do
VI Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 10 de novembro do corrente.

Inicialmente, devemos ressaltar a importância do CONPEDI, ao continuar promovendo seus
eventos, on line, para a discussão de temas de grande relevância para todos nós, operadores do
direito.

Importante, também, destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro respeitando as regras de segurança que continuamos a respeitar.

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para serem debatidos, começando
com a apresentação de Mauricio e Felipe que trouxeram para o debate A NECESSIDADE
DE MUDANÇA DE PARADIGMA NO DIREITO SUCESSÓRIO: EXTINÇÃO DA
LEGÍTIMA; em seguida houve a apresentação de Lorena com o tema DISPOSIÇÃO
TESTAMENTÁRIA AD PIAS CAUSAS: UMA ANÁLISE DA ANULABILIDADE NA
PERSPECTIVA DO UNDUE INFLUENCE; Mísia nos trouxe o reflexo da pandemia no
direito de família com o tema GUARDA COMPARTILHADA NO BRASIL: IMPACTOS
DA PANDEMIA DA COVID-19; na continuidade das apresentações a Ana Jéssica trouxe o
tema: MULTIPARENTALIDADE E SOCIOAFETIVIDADE: DISCUSSÃO E EFEITOS NO
ÂMBITO DA LEGISLAÇÃO FAMILIAR E SUCESSÓRIA BRASILEIRA; e por fim
tivemos a Débora apresentando o poster sobre O COMPANHEIRO SE TORNOU
HERDEIRO NECESSÁRIO APÓS DECISÃO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.º
878.694/MG DO STF?

Maria Cristina Zainaghi
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O COMPANHEIRO SE TORNOU HERDEIRO NECESSÁRIO APÓS
DECISÃO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.º 878.694/MG DO STF?

Débora Magalhães Ferreira de Souza

Resumo
INTRODUÇÃO: 

Dentro do estudo do Direito Sucessório, o tema da sucessão legítima do herdeiro necessário,
possivelmente, seja um dos aspectos do direito civil brasileiro que envolva maiores celeumas,
discordâncias doutrinárias e jurisprudenciais, em particular, quanto ao tratamento sucessório
diferenciado dado ao companheiro em relação ao cônjuge, tendo, inclusive, arguições de
inconstitucionalidade.

O Supremo Tribunal Federal, dentro desse contexto, no ano de 2017, entendeu, por maioria
dos votos, que o art. 1.790 do CC/02 (relativo ao tratamento de direitos sucessórios do
companheiro) é inconstitucional, concluindo pela equiparação sucessória entre o casamento e
a união estável, sendo dada repercussão geral à decisão (STF, Recurso Extraordinário
878.694/MG, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, publicado no seu Informativo nº. 864).

Contudo, o entendimento ainda deixou lacunas em aberto no que tange à inclusão ou não do
companheiro no art. 1.845 do CC/02 como herdeiro necessário.

Dessa forma, o presente artigo pretende abordar que a decisão do STF ao declarar a
equiparação entre os regimes do cônjuge e do companheiro, para fins sucessórios, alçou ao
patamar de herdeiro necessário o companheiro.

PROBLEMA DE PESQUISA: 

Em que pese a decisão do STF em 2017 não ter inserido expressamente o companheiro como
herdeiro legitimário, a declaração de inconstitucionalidade que determinou a equiparação
entre os regimes sucessórios, de todo modo, não estaria atestando que o companheiro passaria
a compor espaço no rol de herdeiro necessário ao lado do cônjuge?
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OBJETIVO: 

O presente trabalho pretende, como objetivo geral, analisar os argumentos majoritários da
decisão do STF favoráveis à inclusão do companheiro como herdeiro necessário e
compreender criticamente a fundamentação jurídica da doutrina aliada a tal entendimento.

MÉTODO: 

A pesquisa foi desenvolvida com aporte metodológico da revisão bibliográfica e pesquisa
jurisprudencial em conjunto com uma análise crítica.

RESULTADOS ALCANÇADOS: 

No Código Civil de 1916, os descendentes e os ascendentes eram reconhecidos como
herdeiros necessários (art. 1.721). A partir do Código Civil de 2002, à esse rol, acrescentou-se
o cônjuge (art. 1.845), contudo, omitiu-se quanto à posição do companheiro (ser ou não
herdeiro necessário), de forma que promoveu diferenciação sucessória entre o casamento e a
união estável.

A suprema corte declarou em sua tese de decisão que a distinção de regimes de sucessórios
entre cônjuges e companheiros é inconstitucional, devendo o art. 1.829 do CC/02 ser aplicado
igualmente a ambos os casos. Nessa senda, passou a ser firme no STF o entendimento
favorável à inclusão do companheiro na ordem vocação hereditária da sucessão legítima
prevista no art. 1.829 do Código Civil, e, assim, onde lê-se cônjuge leia-se companheiro
também.

Ressalte-se, porém, que o art. 1.829 do CC/02 foi inserido no decisium apenas porque lidera,
na legislação civilista, o instituto da sucessão legítima, restando evidente que os julgadores ao
fazer referência ao mencionado dispositivo tiveram como fim trazer à luz uma questão
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fundamental: a plena igualdade de direitos sucessórios entre cônjuges e companheiros.

Outrossim, é válido trazer a baila a defesa do Ministro Luís Barroso quanto à sucessão
legítima, o qual pondera que a previsão em lei de um regime sucessório impositivo (herdeiros
necessários), indiferente à vontade do indivíduo em vida, tem como âmago conceber que o
Estado distribua ao menos parcela do seu patrimônio aos familiares mais próximos após sua
morte, de forma que o núcleo familiar tenha meio de sustento. Logo, é ilógico e incongruente
não proteger o companheiro como herdeiro necessário, com base no argumento de que ele não
escolheu o regime do casamento, e, por causa disso, excluí-lo de tal garantia sucessória. Desse
modo, independentemente do tipo de entidade familiar da qual faça parte os integrantes da
família do autor da herança, a sucessão hereditária legítima se encontra nas próprias pessoas
dos sucessores e não no tipo de entidade familiar (NEVARES, 2020).

Para alguns, essa equiparação feita pelo STF é total - Mário Luiz Delgado -, de modo que a
união estável seria um casamento forçado, para outros, porém, seria parcial apenas, abarcando
somente aquelas normas de solidariedade - regras sucessórias, de alimentos e de regime de
bens – Anderson Schreiber e Ana Luiza Nevares-.

Considerando a maioria dos votos no referido julgamento da Corte Superior, em que
prevaleceu a equiparação sucessória entre o casamento e a união estável sobre o fundamento
de que não hierarquização entre as entidades familiares, somado ao Enunciado n. 641 do
Conselho da Justiça Federal, aprovado em abril de 2018, na VIII Jornada de Direito Civil,
destaca-se posicionamentos como o de Tartuce (2021) – aliado ao de Giselda Hironaka,
Euclides de Oliveira , Francisco Cahali e Zeno Veloso - , cujo entendimento doutrinário
defende a equiparação entre a união estável e o casamento no, somente, plano sucessório, não
abarcando os demais.

Por fim, o Superior Tribunal de Justiça já tem se posicionado no sentido de reconhecer o
companheiro como herdeiro necessário (STJ, Terceira Turma. REsp nº 1.357.117/MG. Rel.
Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, j. 13.3.2018).

Diante disso, face às variadas formas de família que se mostram multifacetadas, bem como à
vulnerabilidade e independência de seus consortes, mostra-se mais adequado conciliar a
interpretação da decisão à maior proteção ao companheiro na ocasião da abertura da sucessão,
tornando-o herdeiro necessário e tendo parte na sucessão legítima, pois, assim como os
demais membros da família o companheiro também merece guarida no campo sucessório.

Palavras-chave: Herdeiro necessário, Companheiro, Equiparação ao cônjuge
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